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das 15:30 às 19:30 h

70 questões

4 h de duração*

Analista de Contas Públicas

ContabilidadeS2

Confira o número que você obteve no ato da inscrição com o que está indicado no cartão-resposta.
* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento do cartão-resposta.

Instruções

Para fazer a prova você usará:

�� este caderno de prova;
�� um cartão-resposta que contém o seu nome, número de inscri-

ção e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

�� faltam folhas e a sequência de questões está correta.
�� há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao fiscal qualquer irregularidade.

Atenção!

�� Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a realização 
da prova.

�� Para cada questão são apresentadas 5 (cinco) alternativas dife-
rentes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a 
resposta correta em relação ao enunciado da questão.

�� A interpretação das questões é parte integrante da prova, não 
sendo permitidas perguntas aos fiscais.

�� Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova comple-
to e o cartão-resposta devidamente preenchido e assinado.
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Português	 10 questões

Texto 1

“Formação do Brasil no Atlântico Sul”: o leitor que 
bateu o olho na capa do livro estará intrigado com o 
subtítulo. Quer dizer então que o Brasil se formou fora 
do Brasil? É exatamente isso: tal é o paradoxo histórico 
que pretendo demonstrar nas páginas seguintes.

Nossa história colonial não se confunde com a 
continuidade do nosso território colonial. Sempre se 
pensou o Brasil fora do Brasil, mas de maneira incom-
pleta: o país aparece no prolongamento da Europa. 
Ora, a ideia exposta neste livro é diferente e relativa-
mente simples: a colonização portuguesa, fundada no 
escravismo, deu lugar a um espaço econômico e social 
bipolar, englobando uma zona de produção escravista 
situada no litoral da América do Sul e uma zona de 
reprodução de escravos centrada em Angola. Desde 
o final do século XVI, surge um espaço aterritorial, 
um arquipélago lusófono composto dos enclaves da 
América portuguesa e das feitorias de Angola. É daí 
que emerge o Brasil do século XVIII. Não se trata, ao 
longo dos capítulos, de estudar de forma comparativa 
as colônias portuguesas no Atlântico. O que se quer, 
ao contrário, é mostrar como essas duas partes unidas 
pelo oceano se complementam num só sistema de 
exploração colonial cuja singularidade ainda marca 
profundamente o Brasil contemporâneo.

[…]

A propósito do modo de escrever, é preciso notar que 
o território do historiador da Colônia deve abranger 
toda a extensão da lusofonia, da documentação ultra-
marina onde estão registrados os contatos entre as 
culturas que nos formaram. Além do mais, numa cul-
tura tradicionalmente oral como a nossa, um meio pri-
vilegiado de patentear a presença do passado consiste 
em dar relevo à perenidade das palavras. Das palavras, 
dos coloquialismos – ainda vivos agora – grafados nos 
textos, na linguagem das estradas, das ruelas e das 
praias brasileiras. Por isso, da leitura dos documentos 
e dos textos seiscentistas, retomei expressões que 
encadeiam a narrativa das oito partes do livro.

ALANCASTRO, Luiz Felipe. O trato dos viventes: formação do Brasil no 
Atlântico Sul. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. [prefácio].

Conhecimentos Gerais	 (30 questões)

1.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e 
as falsas ( F ) com base no texto 1.

(  )	 A primeira frase do texto 1 pode ser assim 
reescrita, sem prejuízo de sentido ou gra-
matical: “Formação do Brasil no Atlântico Sul” 

– o leitor, que leu a capa do livro, deve estar 
curioso com o subtítulo.

(  )	 Nas expressões sublinhadas no texto “colo-
nização portuguesa”, “produção escravista”, 

“reprodução de escravos” e “exploração colo-
nial” (segundo parágrafo), a primeira palavra 
corresponde à classe dos substantivos, sendo 
acompanhada por outra palavra ou expressão 
com valor de adjetivo.

(  )	 O verbo querer, expresso pela forma verbal 
“quer” (sublinhada no primeiro e no segundo 
parágrafo), tem, nas duas ocorrências, o signi-
ficado de desejar.

(  )	 Os vocábulos sublinhados no texto “que” (pri-
meiro parágrafo), “cuja” (segundo parágrafo) 
e “onde” (terceiro parágrafo) são pronomes 
relativos.

(  )	 O pronome oblíquo “nos” e o possessivo 
“nossa”, que aparecem no terceiro parágrafo, 
têm como referência específica o autor e os 
leitores do seu livro.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 (  )	 V • V • F • F • F
b.	 (  )	 V • F • V • F • F
c.	 (  )	 F • V • V • V • V
d.	 ( X )	 F • V • F • V • F
e.	 (  )	 F • F • F • V • V
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4.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e 
as falsas ( F ) com base no texto 1.

(  )	 Em “Nossa história colonial não se confunde 
com a continuidade do nosso território colo-
nial” o autor estabelece uma distinção entre 
tempo e espaço coloniais.

(  )	 A construção “[…] o país aparece no prolon-
gamento da Europa” se refere à forma como 
o Brasil tem sido comumente estudado em 
relação à história colonial.

(  )	 Depreende-se que a escravidão, base da colo-
nização portuguesa, possibilitou a emergên-
cia de um sistema socioeconômico com duas 
faces interligadas, uma no Brasil e outra em 
Angola.

(  )	 Segundo o texto, a história do Brasil tem início 
no século XVIII, baseada em um sistema eco-
nômico lusófono e aterritorial.

(  )	 Para o autor, não é possível ter acesso à tradi-
ção oral, pois ela se perde no tempo devido à 
falta de registro escrito.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 (  )	 F • F • V • V • F
b.	 (  )	 F • V • F • V • V
c.	 (  )	 V • F • V • F • V
d.	 (  )	 V • V • F • F • V
e.	 ( X )	 V • V • V • F • F

2.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
texto 1.

a.	 (  )	 O texto é escrito proeminentemente em 
primeira pessoa do singular, fato que sinta-
ticamente revela envolvimento valorativo e 
emocional do autor em relação ao tema.

b.	 (  )	 O texto apresenta um posicionamento 
neutro do autor em relação ao tema central, 
que aborda a expansão global do império 
português.

c.	 ( X )	 Trata-se de um texto de caráter argumenta-
tivo que propõe a ideia de que a relação entre 
Brasil e Angola, estabelecida no período colo-
nial, ainda se mantém viva.

d.	 (  )	 No primeiro parágrafo, o autor faz uma per-
gunta retórica com fins de enfatizar seu ponto 
de vista, sem que uma resposta seja esboçada 
no texto.

e.	 (  )	 O autor faz uma crítica à forma conservadora 
de escrita da história das colônias, que tem 
se pautado em análise de documentos portu-
gueses e de coloquialismos.

3.  Assinale a alternativa correta, considerando o 
texto 1.

a.	 (  )	 No segundo parágrafo, o vocábulo “Ora” tem 
valor temporal e remete ao momento em que 
o livro mencionado no texto foi escrito.

b.	 ( X )	 No segundo parágrafo, o sinal de dois pontos 
é usado na segunda e na terceira frase para 
anunciar um esclarecimento ou detalhamento 
do que foi dito antes.

c.	 (  )	 Em “Sempre se pensou o Brasil fora do Brasil, 
mas de maneira incompleta” (segundo pará-
grafo), o vocábulo “mas” funciona como um 
articulador que contrapõe enunciados com 
orientações argumentativas contrárias.

d.	 (  )	 No terceiro parágrafo, a expressão “A propó-
sito do” pode ser substituída por “À cerca do”, 
sem prejuízo de sentido e sem ferir a norma 
culta da língua.

e.	 (  )	 No terceiro parágrafo, em “[…] da documenta-
ção ultramarina onde estão registrados os con-
tatos entre as culturas que nos formaram […]”, 
a locução verbal sublinhada poderia estar no 
singular, concordando com o local do registro.
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6.  Considere os trechos extraídos do texto 1.

1.	“Desde o final do século XVI, surge um espaço 
aterritorial, um arquipélago lusófono com-
posto dos enclaves da América portuguesa e 
das feitorias de Angola.” (segundo parágrafo)

2.	“É daí que emerge o Brasil do século XVIII.” 
(segundo parágrafo)

Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e as 
falsas ( F ).

(  )	 Os constituintes “um espaço aterritorial” 
(em 1) e “o Brasil” (em 2) desempenham a 
função sintática de objeto direto dos verbos 
surgir e emergir, respectivamente.

(  )	 Em 1, “dos enclaves da América portuguesa” 
e “das feitorias de Angola” exercem a função 
sintática de objeto indireto.

(  )	 Em 1 e 2, “surge” e “emerge” estão no tempo 
verbal presente, mas remetem a uma referên-
cia temporal passada.

(  )	 O vocábulo “daí” (em 2) faz referência à situa-
ção geográfica e histórica descrita em 1.

(  )	 Em 2, a construção “É… que” tem valor enfá-
tico, podendo ser retirada sem prejuízo das 
relações sintáticas estabelecidas no período.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 (  )	 V • F • V • F • V
b.	 (  )	 V • F • F • F • F
c.	 (  )	 F • V • V • V • F
d.	 (  )	 F • V • F • V • V
e.	 ( X )	 F • F • V • V • V

5.  Considere o trecho abaixo retirado do texto 1.

“Formação do Brasil no Atlântico Sul”: o leitor que 
bateu o olho na capa do livro estará intrigado com o 
subtítulo. Quer dizer então que o Brasil se formou fora 
do Brasil? É exatamente isso: tal é o paradoxo histórico 
que pretendo demonstrar nas páginas seguintes.

Assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A construção “Formação do Brasil no Atlântico 
Sul” é o título de um livro cujo subtítulo deve 
ser depreendido do texto prefacial.

b.	 ( X )	 A construção “paradoxo histórico” faz menção 
à ideia contraditória de que o Brasil teria se 
formado fora do Brasil.

c.	 (  )	 O sinal de dois pontos, em ambos os casos, é 
usado para introduzir um exemplo ilustrativo 
do conteúdo expresso nos respectivos enun-
ciados precedentes.

d.	 (  )	 Há um deslize de pontuação no texto, pois 
deveria haver uma vírgula depois da palavra 

“que”, de forma a isolar a pergunta em: “Quer 
dizer então que, o Brasil […]?”.

e.	 (  )	 Em “o leitor que bateu o olho na capa do livro 
estará intrigado com o subtítulo”, o uso dos 
tempos verbais pretérito perfeito e futuro do 
presente em um mesmo enunciado está em 
desacordo com as regras de emprego dos 
tempos verbais.
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7.  Identifique abaixo as afirmativas verdadeiras ( V ) e 
as falsas ( F ) com base no texto 2.

(  )	 O texto apresenta de forma cronológica a 
perspectiva de Gilberto Freyre sobre o futebol 
brasileiro.

(  )	 Nas duas primeiras obras de Gilberto Freyre 
mencionadas no texto, há uma aproximação 
estabelecida entre futebol e identidades étni-
cas. Já na terceira, pode-se inferir uma associa-
ção entre “futebol-arte” e identidade brasileira.

(  )	 Segundo Buarque de Hollanda, há um modo 
brasileiro de se jogar futebol que é herança da 
colonização lusitana.

(  )	 Na opinião do autor do texto, o sentimento 
de inferioridade presente no “futebol-arte” em 
oposição ao “futebol-científico” se mantém 
ainda vivo no Brasil.

(  )	 Para o autor do texto, a reflexão freyreana 
referente à formação da identidade brasileira 
não poderia ignorar o papel histórico do fute-
bol no Brasil.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a.	 ( X )	 V • V • F • F • V
b.	 (  )	 V • F • V • F • F
c.	 (  )	 V • F • F • V • V
d.	 (  )	 F • V • V • V • F
e.	 (  )	 F • V • F • F • V

8.  Apenas uma das alternativas abaixo não atende às 
regras de concordância verbal previstas em relação à 
norma culta da língua portuguesa.

Assinale a alternativa que apresenta desvio da norma.

a.	 (  )	 És tu quem deve ficar com o livro de contos.
b.	 (  )	 Os jurados acreditavam que nem um, nem 

outro estava com a razão.
c.	 ( X )	 Espera-se que 90% dos candidatos ao cargo 

de diretor compareça à reunião.
d.	 (  )	 Uma parte considerável dos candidatos não 

atendeu às exigências do edital.
e.	 (  )	 Uma das coisas que mais o irritam é a falta de 

inteligência dos funcionários.

Texto 2

No tempo do futebol-arte

Entusiasta da miscigenação, Gilberto Freyre ajudou a 
criar a ideia de um modo tipicamente brasileiro de dar 
espetáculo com a bola nos pés.

A interpretação da identidade brasileira a partir da 
mestiçagem rendeu à obra de Gilberto Freyre (1900-
1987) o reconhecimento e a controvérsia que ela 
merece. Seria de estranhar que um pensador dedi-
cado a esses temas não incluísse em suas análises os 
significados do futebol para o país. E ele incluiu.

No clássico Casa-Grande & Senzala, publicado em 
1933 e dedicado à formação da vida íntima da família 
patriarcal brasileira durante a Colônia, Freyre já men-
ciona jogos com bola praticados por índios. Três anos 
depois, dá sequência às suas teses em Sobrados & 
Mocambos, e não deixa de pontuar os esportes como 
vias de acesso do mulato à ascensão social. O emer-
gente esportista do final do século XIX situa-se ao lado 
do eminente bacharel, com diploma universitário.

A ideia de um “futebol-arte” brasileiro em oposição ao 
“futebol-científico” europeu é defendida por Freyre no 
livro Sociologia, de 1940. Era uma estratégia astuta do 
sociólogo, pois o futebol do país ainda não havia se 
consagrado mundialmente. A nação se ressentia de 
certa inferioridade em face do futebol praticado na 
Argentina, no Uruguai e em países da Europa, como 
Itália e Inglaterra. Ao privilegiar a exibição em detri-
mento da simples competição, Gilberto Freyre minimi-
zava a escassez de triunfos e capitalizava os aspectos 
positivos que lhe interessavam ressaltar no futebol 
brasileiro – diferenciando-o do praticado por outras 
nações, vizinhas ou distantes.

Ao erigir em ícone os termos “futebol mulato” e “fute-
bol arte”, a linguagem freyriana contribuiu para crista-
lizar uma autoimagem, hoje tão arraigada e comparti-
lhada pelos brasileiros como uma espécie de segunda 
natureza.

BUARQUE DE HOLLANDA, Bernardo. [Adaptado] Disponível 
em http://www.revistadehistoria.com.br/secao/artigos-revista/
no-tempo-do-futebol-arte. Escrito em: 1/6/2014. Acessado em 
16/8/2014.
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10.  Analise as afirmativas abaixo, considerando os 
textos 1 e 2.

1.	 Os textos fundamentam-se na ideia de que 
a colonização portuguesa teve como base a 
prática da miscigenação oriunda do sistema 
escravista.

2.	 Os textos enfocam diferentemente a história 
colonial do Brasil, sendo que o primeiro prio-
riza aspectos externos e o segundo aborda 
basicamente aspectos internos ao país.

3.	 Enquanto o texto 1 enfoca temas socioeco-
nômicos vinculados à histórica colonial, o 
segundo prioriza aspectos socioculturais.

4.	 Não é possível comparar os dois textos, uma 
vez que são de natureza distinta e de autores 
de diferentes épocas que abordam temas 
incompatíveis entre si.

5.	 Ambos os textos revelam posicionamentos 
avaliativos dos autores em relação ao pro-
cesso histórico de formação do Brasil.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 5.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.

Controle Externo	 10 questões

11.  Assinale a alternativa que indica corretamente a 
natureza da eficácia das decisões do Tribunal de que 
resulte imputação de débito ou multa.

a.	 ( X )	 título executivo
b.	 (  )	 titulo declaratório
c.	 (  )	 título de dívida pública
d.	 (  )	 título representativo de débito
e.	 (  )	 certidão de dívida ativa

9.  Analise as afirmativas abaixo, considerando o texto 2.

1.	 Em “Três anos depois, dá sequência às 
suas teses em Sobrados & Mocambos […]” 
(segundo parágrafo), o sinal indicativo de 
crase é opcional em “às”.

2.	 Em “[…] capitalizava os aspectos positivos 
que lhe interessavam ressaltar no futebol 
brasileiro […]” (terceiro parágrafo), o pronome 
oblíquo sublinhado pode ser corretamente 
substituído por “o”, mantendo-se a mesma 
regência verbal.

3.	 O primeiro período do terceiro parágrafo (“A 
ideia…”) é constituído por uma oração na voz 
passiva.

4.	 Em “A nação se ressentia de certa inferiori-
dade em face do futebol praticado […]” (ter-
ceiro parágrafo), a expressão sublinhada pode 
ser corretamente substituída por “em face ao” 
ou pela forma reduzida “face o”.

5.	 Em “Ao erigir em ícone os termos “futebol 
mulato” e “futebol arte” […]”, (último pará-
grafo), a expressão sublinhada poderia ser 
substituída por “tombar como relíquia”, sem 
prejuízo do sentido da frase.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 5.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.
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14.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina.

a.	 (  )	 O prejulgado tem caráter informativo e não 
poderá será aplicado no exame processual em 
tese.

b.	 (  )	 Para constituir prejulgado, a decisão tomada 
pelo Tribunal Pleno deve ser aprovada por 
maioria simples dos Conselheiros que o 
compõem.

c.	 (  )	 A arguição de inconstitucionalidade sus-
penderá o processo que estiver em fase de 
julgamento e será apreciada, preliminarmente, 
decidindo-se, em seguida, o caso concreto.

d.	 ( X )	 A decisão que, por dois terços dos membros, 
negar cumprimento à lei ou ato considerado 
inconstitucional, constituirá para o futuro, 
norma definitiva e de aplicação obrigatória 
nos casos análogos.

e.	 (  )	 Tornada definitiva a decisão denegatória da 
aplicação da lei ou ato, o Tribunal represen-
tará ao Presidente da Assembleia Legislativa, 
para os devidos fins.

15.  Analise as afirmativas abaixo de acordo com o 
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
de Santa Catarina.

1.	 É dispensada a manifestação do Ministério 
Público no recurso de Embargos de Declaração.

2.	 São etapas do processo a instrução, o Parecer 
da Procuradoria-Geral do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas, o julgamento ou 
a apreciação, e os recursos.

3.	 Os prazos serão computados excluindo o dia 
do começo e incluindo o do vencimento.

4.	 O pedido de Revisão suspende a execução da 
decisão definitiva.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
c.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

12.  Assinale a alternativa correta de acordo com a Lei 
de acesso à informação.

a.	 (  )	 Não cabe recurso contra a decisão administra-
tiva que indeferir o acesso a informações ou 
às razões da negativa do acesso.

b.	 (  )	 Qualquer interessado poderá apresentar 
pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades públicas desde que demonstrados 
os motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.

c.	 (  )	 Os Municípios com população de até dez mil 
habitantes ficam dispensados da divulgação 
obrigatória na internet dos dados de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidos ou cus-
todiados, bem como isentos de divulgar, em 
tempo real, as informações relativas à execu-
ção orçamentária e financeira.

d.	 (  )	 O acesso à informação compreende a divul-
gação de informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 
tecnológicos, mesmo que o sigilo seja impres-
cindível à segurança da sociedade e do Estado.

e.	 ( X )	 É dever dos órgãos e das entidades públicas 
promover, independentemente de requeri-
mentos, a divulgação em local de fácil acesso, 
no âmbito de suas competências, de informa-
ções de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas.

13.  Assinale a alternativa correta acerca do procedi-
mento de consulta de acordo com o Regimento Interno 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

a.	 (  )	 A consulta deverá versar sobre interpretação 
de lei ou questão formulada em concreto.

b.	 ( X )	 O Tribunal Pleno poderá determinar o arquiva-
mento da consulta, remetendo ao consulente 
cópia de julgados anteriores quando o assunto 
a que se refere for objeto de prejulgado.

c.	 (  )	 As consultas serão apreciadas e decididas 
pelos Auditores substitutos, após parecer 
prévio da assessoria jurídica do Tribunal.

d.	 (  )	 O tribunal de Contas não responderá às con-
sultas que não contiverem indicação precisa 
da dúvida ou controvérsia suscitada.

e.	 (  )	 No âmbito estadual apenas o Governador do 
Estado é legitimado a formular consulta, ao 
passo que a legitimação municipal restringe-

-se ao Prefeito.
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17.  Assinale a alternativa correta sobre o processo de 
julgamento de contas, de acordo com a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

a.	 (  )	 Do parecer prévio emitido sobre as contas 
prestadas pela Câmara de Vereadores não 
cabe recurso, devendo o interessado aguardar 
a decisão final do Tribunal para recorrer.

b.	 ( X )	 A deliberação em Pedido de Reapreciação 
formulado pela Câmara de Vereadores cons-
titui a última e definitiva manifestação do 
Tribunal sobre a prestação de contas anual do 
Município.

c.	 (  )	 Do parecer prévio emitido sobre as contas 
prestadas pelo Prefeito cabe pedido de revi-
são formulado por ele no que diz respeito às 
contas do período de seu mandato, no prazo 
de trinta dias contados da publicação do 
parecer prévio no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas.

d.	 (  )	 A elaboração do parecer prévio deve individu-
alizar a responsabilidade dos administradores 
e demais responsáveis de unidades gestoras, 
por dinheiros, bens e valores, cujas contas 
serão objeto de julgamento pelo Tribunal.

e.	 (  )	 Somente por decisão de três quintos dos 
membros da Câmara Municipal deixará de 
prevalecer o parecer prévio do Tribunal sobre 
as contas prestadas pelo Prefeito.

16.  Analise as afirmativas abaixo sobre as finalidades 
do sistema de controle interno, de acordo com a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina.

1.	 Avaliar o cumprimento das metas previstas no 
Plano Plurianual, a execução de programas de 
governo e dos orçamentos do Estado.

2.	 Comprovar a legalidade e avaliar os resulta-
dos, quanto à eficácia e eficiência das gestões 
orçamentária, financeira e patrimonial, nos 
órgãos e nas entidades da administração 
estadual, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado.

3.	 Exercer o controle das operações de crédito, 
avais e outras garantias, bem como dos direi-
tos e haveres do Estado.

4.	 Apoiar o controle externo no exercício de sua 
missão institucional.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 ( X )	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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20.  Assinale a alternativa correta sobre o processo de 
prestação ou tomada de contas, de acordo com a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina.

a.	 ( X )	 A liquidação tempestiva do débito atualizado 
monetariamente sanará o processo, se esta for 
a única irregularidade observada nas contas.

b.	 (  )	 As contas serão julgadas irregulares quando 
evidenciarem impropriedade ou qualquer 
outra falta de natureza formal de que não 
resulte dano ao erário.

c.	 (  )	 O responsável que não acudir à citação será 
considerado revel, para todos os efeitos, sus-
pendendo-se o processo até a nomeação de 
um defensor dativo.

d.	 (  )	 A decisão pela qual o Tribunal ordena o tran-
camento das contas que forem consideradas 
iliquidáveis é considerada terminativa.

e.	 (  )	 Definitiva é a decisão pela qual o Tribunal 
julga regulares, regulares com ressalva ou 
irregulares as contas.

MP Junto ao Tribunal de Contas	 5 questões

21.  Assinale a alternativa correta de acordo com a 
estrutura organizacional da Procuradoria Geral junto 
ao Tribunal de Contas.

a.	 ( X )	 Ao Gabinete do Procurador Geral compete 
acompanhar os serviços prestados pelos 
Procuradores.

b.	 (  )	 À Direção Geral compete prestar assessoria 
ao Procurador-Geral no desempenho das 
atividades administrativas e de representação 
política e social.

c.	 (  )	 O Conselho de Procuradores é composto por 
cinco membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, escolhidos pelo critério de 
antiguidade.

d.	 (  )	 Ao Serviço de Administração de Pessoal, 
subordinado diretamente à Direção Geral, 
compete processar a folha de pagamento da 
Procuradoria.

e.	 (  )	 O Corpo de Procuradores é integrado por 
sete membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas e é o órgão de deliberação 
superior da Procuradoria.

18.  Assinale a alternativa correta sobre o processo 
de fiscalização de atos e contratos administrativos, de 
acordo com a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina.

a.	 (  )	 No caso de ato administrativo, vencido o 
prazo fixado pelo Tribunal sem que o respon-
sável tenha adotado as providências para o 
exato cumprimento da lei, o Tribunal comuni-
cará o fato ao Poder Legislativo a quem com-
pete solicitar de imediato ao Poder Executivo 
as medidas cabíveis.

b.	 (  )	 Se o Poder Legislativo ou o Poder Executivo, 
no prazo de sessenta dias, não efetivar as 
medidas propostas, o Tribunal decidirá a res-
peito da sustação da execução do ato ou con-
trato, podendo aplicar multa aos responsáveis.

c.	 ( X )	 Constatada ilegalidade ou irregularidade 
quanto à legitimidade ou economicidade 
de ato ou contrato, o Relator ou o Tribunal 
determinará a audiência do responsável para, 
no prazo estabelecido no regimento interno, 
apresentar justificativa.

d.	 (  )	 Persistindo a ilegalidade do contrato, o 
Tribunal, na forma estabelecida no regimento 
interno, sustará a sua execução e aplicará ao 
responsável a multa, comunicando a decisão 
ao Poder Legislativo.

e.	 (  )	 Configurada a ocorrência de desfalque, desvio 
de bens ou outra irregularidade que resulte 
enriquecimento indevido, o Tribunal ordenará, 
desde logo, a conversão do processo em pres-
tação de contas especial.

19.  Assinale a alternativa que indica corretamente o 
prazo para análise e julgamento de todos os processos 
administrativos relativos a administradores e demais 
responsáveis e a publicação de decisão definitiva por 
parte do Tribunal, de acordo com a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

a.	 (  )	 1 ano
b.	 (  )	 2 anos
c.	 (  )	 3 anos
d.	 ( X )	 5 anos
e.	 (  )	 10 anos
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24.  Assinale a alternativa correta em relação aos 
Recursos ao Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina.

a.	 (  )	 Os Embargos de Declaração serão opostos por 
escrito pelo responsável, interessado ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal, dentro 
de cinco dias contados a partir da publicação 
da decisão no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas.

b.	 (  )	 Apenas o responsável no processo ou seus 
sucessores têm legitimidade para propor 
recurso de revisão, quando se verificar super-
veniência de documentos, com eficácia sobre 
a prova produzida.

c.	 (  )	 De decisão preliminar do Tribunal e das 
Câmaras e de despacho singular do relator 
que ordenar citação e audiência cabe Agravo, 
sem efeito suspensivo, podendo ser inter-
posto pelo responsável, interessado ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.

d.	 (  )	 O Recurso de Revisão proposto pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
com base em falsidade ou insuficiência de 
documentos em que se tenha fundamentado 
a decisão que se pretende rever suspende a 
execução da decisão definitiva.

e.	 ( X )	 O Recurso de Reexame, com efeito suspen-
sivo, poderá ser interposto uma só vez por 
escrito, pelo responsável, interessado, ou pelo 
Ministério Público junto ao Tribunal, dentro 
do prazo de trinta dias contados a partir 
da publicação da decisão no Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas.

22.  Acerca do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas, assinale a alternativa correta de acordo com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

a.	 (  )	 Os Procuradores da Fazenda junto ao Tribunal 
de Contas exercerão as funções do Ministério 
Público especial.

b.	 (  )	 A Constituição federal conferiu ao Ministério 
Público especial, junto aos Tribunais de 
Contas, autonomia administrativa, financeira e 
funcional, como sucede ao Ministério Público 
comum.

c.	 ( X )	 O Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas possui fisionomia institucional própria, 
que não se confunde com a do Ministério 
Público comum, sejam os dos Estados, seja o 
da União.

d.	 (  )	 O Ministério Público especial junto aos 
Tribunais de Contas estaduais, por dispor de 
personalidade institucional própria, não está, 
para nenhum efeito, vinculado a Cortes de 
Contas junto as quais oficia.

e.	 (  )	 A investidura no cargo de Procurador-Geral, 
no Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas do Estado, será por meio da formação 
de lista tríplice para sua escolha, depois, por 
nomeação pelo Presidente do Tribunal de 
Contas respectivo.

23.  Ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina compete:

a.	 (  )	 Promover a defesa dos interesses dos Poderes 
e da Administração Pública.

b.	 ( X )	 Emitir parecer em todos os processos sujeitos 
a julgamento no Tribunal de Contas.

c.	 (  )	 Promover diligência de qualquer natureza, 
quando autorizado em procedimento de 
audiência do Plenário do Tribunal de Contas.

d.	 (  )	 Avaliar o cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas 
de governo e dos orçamentos do Estado.

e.	 (  )	 Zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos 
e dos serviços de relevância pública aos direitos 
assegurados na Constituição, promovendo as 
medidas necessárias a sua garantia.
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27.  No que diz respeito ao trabalho com tabelas no 
aplicativo Writer (BrOffice.org / LibreOffice) versão 
4.0.4.2 em português, pode-se:

1.	 Adicionar um título às tabelas criadas no 
Writer e inclusive instruir o Writer a repeti-lo 
nas demais páginas, caso a tabela ocupe mais 
de uma página.

2.	 Autoajustar a altura das colunas da tabela.
3.	 Inserir uma ou mais fórmulas para calcular 

Seno, Cosseno e Tangente.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 É correta apenas a afirmativa 1.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
c.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e.	 (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.

28.  Para editar o conteúdo de uma dada célula no 
aplicativo Calc (BrOffice.org / LibreOffice) versão 
4.0.4.2 em português, sem utilizar o duplo clique do 
mouse, pode-se utilizar:

a.	 ( X )	 F2
b.	 (  )	 F3
c.	 (  )	 Ctrl + U
d.	 (  )	 Ctrl + W
e.	 (  )	 Ctrl + Z

29.  No contexto do aplicativo Impress (BrOffice.org / 
LibreOffice) versão 4.0.4.2 em português, OLE refere-

-se à(ao):

a.	 (  )	 Cronômetro que permite gravar a apresenta-
ção e aferir o tempo utilizado em cada slide.

b.	 ( X )	 Tecnologia que permite incorporar e vincular 
outros objetos à apresentação.

c.	 (  )	 Forma de apresentação de slides com transi-
ções animadas entre slides.

d.	 (  )	 Forma de apresentação de slides com transi-
ções automáticas entre slides.

e.	 (  )	 Player de mídia do Impress que permite a 
reprodução de vídeos.

25.  Assinale a alternativa correta acerca da composi-
ção do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina.

a.	 (  )	 É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto, um Procurador 
Corregedor e cinco Procuradores, bacharéis 
em Direito.

b.	 (  )	 É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto e seis Procuradores, 
bacharéis em Direito.

c.	 (  )	 É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Administrativo, um 
Procurador-Geral Adjunto, um Procurador 
Corregedor e três Procuradores, bacharéis em 
Direito.

d.	 ( X )	 É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto e três Procuradores, 
bacharéis em Direito.

e.	 (  )	 É composto de um Procurador-Geral, um 
Procurador-Geral Adjunto, um Procurador-
Geral Administrativo e três Procuradores, 
bacharéis em Direito.

Informática	 5 questões

26.  Com relação à ferramenta compactar apresenta-
ção do aplicativo Impress (BrOffice.org / LibreOffice) 
versão 4.0.4.2 em português, considere as seguintes 
afirmativas:

1.	 Permite excluir páginas mestres em desuso 
e com isso reduzir ainda mais o tamanho da 
apresentação.

2.	 Permite comprimir as imagens utilizadas na 
apresentação e inclusive definir a qualidade 
das imagens JPG.

3.	 Permite excluir slides ocultos e com isso redu-
zir ainda mais o tamanho da apresentação.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 É correta apenas a afirmativa 3.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e.	 ( X )	 São corretas as afirmativas 1, 2 e 3.
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Coluna  
em Branco.
(rascunho)

30.  São todas funções financeiras válidas do aplica-
tivo Calc (BrOffice.org / LibreOffice) versão 4.0.4.2 em 
português:

1.	 LUCRO
2.	 TAXA.NOMINAL
3.	 TAXA.EFETIVA
4.	 VPL

Assinale a alternativa que indica todos os itens 
corretos.

a.	 (  )	 São corretos apenas os itens 2 e 4.
b.	 (  )	 São corretos apenas os itens 1, 2 e 3.
c.	 (  )	 São corretos apenas os itens 1, 2 e 4.
d.	 ( X )	 São corretos apenas os itens 1, 3 e 4.
e.	 (  )	 São corretos apenas os itens 2, 3 e 4.
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31.  De acordo com os Princípios fundamentais de 
contabilidade sob a perspectiva do setor público é 
correto afirmar:

a.	 ( X )	 O Princípio da Competência determina que os 
efeitos das transações e outros eventos sejam 
reconhecidos nos períodos a que se referem, 
independentemente do recebimento ou 
pagamento.

b.	 (  )	 A prudência deve ser observada quando, 
inexistindo um ativo ou um passivo já escri-
turado por determinados valores, segundo os 
Princípios do Valor Original, surgirem possibi-
lidades de novas mensurações.

c.	 (  )	 Os Princípios Constitucionais da Administração 
Pública devem constituir garantia de existên-
cia de valores fictícios, de interesses de grupos 
ou pessoas, especialmente gestores, ordena-
dores e controladores.

d.	 (  )	 A aplicação do Princípio da Prudência deve 
levar a excessos ou a situações classificáveis 
como manipulação do resultado, ocultação de 
passivos, super ou subavaliação de ativos.

e.	 (  )	 O Princípio da Prudência pressupõe o 
emprego de certo grau de precaução no 
exercício dos julgamentos necessários às esti-
mativas em certas condições de certeza, no 
sentido de que ativos e receitas sejam supe-
restimados e que passivos e despesas sejam 
subestimados, atribuindo maior confiabili-
dade ao processo de mensuração e apresenta-
ção dos componentes patrimoniais.

Conhecimentos Específicos	 (40 questões)

32.  O Princípio Contábil do Registro pelo Valor 
Original determina que os componentes do patrimô-
nio devem ser inicialmente registrados pelos valores 
originais das transações, expressos em moeda nacio-
nal e as bases de mensuração ao longo do tempo 
devem ser utilizadas em graus distintos e combinadas.

Assinale a alternativa correta em relação ao assunto.

a.	 (  )	 Nos registros dos atos e fatos contábeis não 
será considerado o valor original dos compo-
nentes patrimoniais.

b.	 (  )	 O Valor Presente é o valor pelo qual um ativo 
pode ser trocado, ou um passivo liquidado, 
entre partes conhecedoras, dispostas a isso, 
em uma transação sem favorecimentos.

c.	 (  )	 Na Variação do custo histórico, uma vez inte-
grado ao patrimônio, os componentes patri-
moniais, ativos e passivos, não podem sofrer 
variações.

d.	 (  )	 No Valor Justo, os ativos são mantidos pelo 
valor justo, descontado do fluxo futuro de 
entrada líquida de caixa que se espera seja 
gerado pelo item no curso normal das opera-
ções da Entidade. Os passivos são mantidos 
pelo valor presente, descontado do fluxo 
futuro de saída líquida de caixa que se espera 
seja necessário para liquidar o passivo no 
curso normal das operações da Entidade.

e.	 ( X )	 O Valor Original, que ao longo do tempo 
não se confunde com o custo histórico, cor-
responde ao valor resultante de consensos 
de mensuração com agentes internos ou 
externos, com base em valores de entrada – a 
exemplo de custo histórico, custo histórico 
corrigido e custo corrente; ou valores de saída 

– a exemplo de valor de liquidação, valor de 
realização, valor presente do fluxo de benefí-
cio do ativo e valor justo.
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34.  Conforme a Lei no 4.320/64, é correto afirmar:

a.	 (  )	 Integrarão a Lei do Orçamento somente o 
quadro demonstrativo da Receita e Despesa 
segundo as Categorias Econômicas.

b.	 (  )	 O sumário geral da receita por fontes e da 
despesa por funções do Governo integração a 
Lei de Diretrizes Orçamentária.

c.	 (  )	 Todas as receitas e despesas constarão da Lei 
de Orçamento pelos seus totais, permitidas 
deduções a critério do Governo.

d.	 ( X )	 A Lei do Orçamento conterá a discriminação 
da receita e despesa de forma a evidenciar a 
política econômica financeira e o programa 
de trabalho do Governo, obedecidos os princí-
pios de unidade universalidade e anualidade.

e.	 (  )	 A Lei de Orçamento consignará dotações 
globais destinadas a atender indiferente-
mente a despesas de pessoal, material, servi-
ços de terceiros, transferências ou quaisquer 
outras, ressalvados os programas especiais de 
trabalho que, por sua natureza, não possam 
ser cumpridos subordinadamente às normas 
gerais de execução da despesa poderão ser 
custeadas por dotações globais, classificadas 
entre as Despesas de Capital.

35.  Quanto aos registros da dívida pública, é correto 
afirmar:

a.	 (  )	 Os créditos registrados em dívida ativa deverão 
permanecer no Passivo até o seu recebimento.

b.	 ( X )	 A Dívida Ativa integra o grupamento de 
Contas a Receber e constitui uma parcela do 
Ativo de grande destaque na estrutura patri-
monial de qualquer órgão ou entidade pública.

c.	 (  )	 O lançamento de registro do crédito originário 
no Ativo do órgão ou entidade pública será: 
Débito em Variação Patrimonial Aumentativa e 
Crédito em Contas a Receber.

d.	 (  )	 Quando for adotado o procedimento de 
registro global de dívida ativa, há o acom-
panhamento da fase de encaminhamento 
dos créditos, uma vez que o reconhecimento 
dos créditos pela Contabilidade dar-se-á no 
momento da inscrição em Dívida Ativa.

e.	 (  )	 Se o órgão público não receber os débitos dos 
valores vencidos, caberá ao responsável pelo 
Setor da Entidade registrá-los como Dívida 
Passiva.

33.  De acordo com a Lei no 4.320/64, em relação à 
Receita é correto afirmar:

a.	 (  )	 A receita classificar-se-á nas seguintes 
categorias econômicas: Receitas Correntes, 
Recorrentes, de Custeio e de Capital.

b.	 ( X )	 São Receitas Correntes as receitas tributárias, 
de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as pro-
venientes de recursos financeiros recebidos 
de outras pessoas de direito público ou pri-
vado, quando destinadas a atender despesas 
classificáveis em Despesas Correntes.

c.	 (  )	 O superávit do Orçamento Corrente resultante 
do balanceamento dos totais das receitas e 
despesas correntes e extraordinárias, apu-
rado no exercício, constituirá item de receita 
orçamentária.

d.	 (  )	 O superávit do Orçamento Corrente resultante 
do balanceamento dos totais das receitas e 
despesas correntes e recorrentes, apurado 
no exercício, constituirá item de receita 
orçamentária.

e.	 (  )	 São Receitas Correntes as provenientes da 
realização de recursos financeiros oriundos 
de constituição de dívidas; de contribuições, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de recur-
sos financeiros recebidos de outras pessoas 
de direito público ou privado da conversão, 
em espécie, de bens e direitos; os recur-
sos recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, destinados a atender des-
pesas classificáveis em Despesas de Capital e, 
ainda, o superávit do Orçamento Corrente.
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37.  Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP), é correto afirmar:

a.	 (  )	 Os Procedimentos Contábeis Específicos 
abordam os aspectos relacionados ao reco-
nhecimento, à mensuração, ao registro, à apu-
ração, à avaliação e ao controle do patrimônio 
público, adequando-os aos dispositivos legais 
vigentes e aos padrões internacionais de con-
tabilidade do setor público.

b.	 (  )	 Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
padronizam os conceitos e procedimentos 
contábeis relativos ao FUNDEB, às Parcerias 
Público-Privadas, às Operações de Crédito, 
ao Regime Próprio da Previdência Social, à 
Dívida Ativa, aos Precatórios e aos Consórcios 
Públicos.

c.	 (  )	 As variações patrimoniais serão reconheci-
das pelo regime de caixa, visando garantir o 
reconhecimento de todos os ativos e passivos 
das entidades que integram o setor público, 
conduzir a contabilidade do setor público 
brasileiro aos padrões internacionais e ampliar 
a transparência sobre as contas públicas.

d.	 ( X )	 Visando apoiar o processo de convergência 
aos padrões internacionais de contabilidade 
aplicados ao setor público e a implantação 
dos procedimentos, foi instituído o Congresso 
Brasileiro de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (CBCASP).

e.	 (  )	 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
padroniza o plano de contas do setor público 
somente em âmbito dos municípios, ade-
quando-o aos dispositivos legais vigentes e 
aos padrões internacionais de contabilidade 
do setor público.

36.  Segundo a Lei no 4.320/64, em relação à Despesa, 
é correto afirmar:

a.	 ( X )	 Classificam-se como Despesas de Custeio as 
dotações para manutenção de serviços ante-
riormente criados, inclusive as destinadas a 
atender a obras de conservação e adaptação 
de bens imóveis.

b.	 (  )	 Classificam-se como Despesas de Custeio as 
dotações para despesas às quais não corres-
ponda contraprestação direta em bens ou 
serviços, inclusive para contribuições e sub-
venções destinadas a atender à manifestação 
de outras entidades de direito público ou 
privado.

c.	 (  )	 Classificam-se como Despesas Correntes as 
dotações para o planejamento e a execução 
de obras, inclusive as destinadas à aquisição 
de imóveis considerados necessários à rea-
lização destas últimas, bem como para os 
programas especiais de trabalho, aquisição de 
instalações, equipamentos e material perma-
nente e constituição ou aumento do capital 
de empresas que não sejam de caráter comer-
cial ou financeiro.

d.	 (  )	 Subvenções sociais, as que se destinem a 
instituições públicas ou privadas de cará-
ter assistencial ou cultural, sem finalidade 
lucrativa, são classificadas como Despesas de 
Investimento.

e.	 (  )	 Aquisição de imóveis ou de bens de capital 
já em utilização é classificada como uma 
Aversão Financeira.
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39.  Assinale a alternativa correta quanto às Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – do Conselho Federal de Contabilidade: 
Conceituação, Objeto e Campo de Aplicação.

a.	 (  )	 O campo de aplicação da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público é direcionado ape-
nas às entidades do setor público federal.

b.	 (  )	 O objeto da Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público são os recursos correntes e 
extraorçamentários.

c.	 (  )	 O campo de aplicação da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público é direcionado para 
todas as entidades do setor público federal, 
com exceção das autarquias e fundações 
públicas.

d.	 (  )	 A Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
tem como objetivo fornecer aos usuários 
informações sobre os resultados que poderão 
ser alcançados de natureza econômica, finan-
ceira e do patrimônio da entidade do setor 
público e privado e suas possíveis mutações.

e.	 ( X )	 A Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
tem como objetivo fornecer aos usuários 
informações sobre os resultados alcançados 
e os aspectos de natureza orçamentária, eco-
nômica, financeira e física do patrimônio da 
entidade do setor público e suas mutações, 
em apoio ao processo de tomada de decisão; 
a adequada prestação de contas; e o neces-
sário suporte para a instrumentalização do 
controle social.

40.  De acordo com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, é correto 
afirmar que a Unidade Contábil é classificada em:

a.	 ( X )	 Unificada, que representa a soma ou a agrega-
ção do patrimônio de duas ou mais Unidades 
Contábeis Descentralizadas.

b.	 (  )	 Originária, que representa parcela do patrimô-
nio de Unidade Contábil Originária.

c.	 (  )	 Consolidada, que representa o patrimônio das 
entidades do setor público na condição de 
pessoas jurídicas.

d.	 (  )	 Descentralizada, que representa a soma ou 
a agregação do patrimônio de duas ou mais 
Unidades Contábeis Originárias.

e.	 (  )	 Descentralizada, que representa o total do 
patrimônio de Unidade Contábil Originária.

38.  De acordo com os normativos da Secretaria do 
Tesouro, é correto afirmar:

a.	 (  )	 Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
deve ser adotado por todos os entes da 
Federação a partir do exercício de 2013.

b.	 (  )	 A consolidação nacional e por esfera de 
governo das contas de 2013, realizada em 
2014, bem como as dos exercícios seguintes, 
deve observar, integralmente, as regras relati-
vas às Normas de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público.

c.	 ( X )	 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) e as Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público (DCASP) deverão 
ser adotados por todos os entes da Federação 
até o término do exercício de 2014.

d.	 (  )	 Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais - 
PCP de observância obrigatória pelos entes da 
Federação terão prazos finais de implantação 
estabelecidos de forma imediata a partir de 
2014, por meio de ato normativo da STN.

e.	 (  )	 A consolidação nacional e por esfera de 
governo das contas nos exercícios de 2010 a 
2013 e o Balanço do Setor Público Nacional 
(BSPN) serão feitos com base nos dados cole-
tados no Sistema de Informações Contábeis e 
Fiscais do Setor Público Brasileiro (SIAFINP).
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43.  Quanto às demonstrações contábeis aplicadas ao 
Setor Público é correto afirmar:

a.	 ( X )	 As variações qualitativas são decorrentes de 
transações no setor público que alteram a 
composição dos elementos patrimoniais sem 
afetar o patrimônio líquido

b.	 (  )	 O Fluxo Direto é o procedimento contábil para 
elaboração da Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, que evidencia as principais classes de 
recebimentos e pagamentos a partir de ajus-
tes ao resultado patrimonial.

c.	 (  )	 O Fluxo Indireto é o procedimento contábil 
para elaboração da Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, que evidencia as movimentações de 
itens de caixa e seus equivalentes, a partir das 
principais classes de recebimentos e paga-
mentos brutos.

d.	 (  )	 O Balanço Patrimonial, estruturado em Ativo, 
Passivo e Patrimônio Líquido, evidencia qua-
litativa e quantitativamente a situação orça-
mentária da entidade pública.

e.	 (  )	 As demonstrações contábeis aplicadas ao 
setor público, chamadas de versões ampliadas, 
são elaboradas em formato reduzido, objeti-
vando complementar o processo de comuni-
cação contábil.

41.  O sistema contábil está estruturado nos seguintes 
subsistemas de informações:

a.	 (  )	 Financeiro – registra, processa e evidencia os 
atos e os fatos relacionados ao planejamento 
e à execução patrimonial.

b.	 (  )	 Orçamentário – registra, processa e evidencia 
os atos e os fatos relacionados ao planeja-
mento e à execução financeira.

c.	 (  )	 Custos – registra, processa e evidencia os 
custos dos bens e serviços, produzidos e ofer-
tados aos fornecedores pela entidade pública.

d.	 ( X )	 Patrimonial – registra, processa e evidencia os 
fatos financeiros e não financeiros relaciona-
dos com as variações qualitativas e quantitati-
vas do patrimônio público.

e.	 (  )	 Compreensão – registra, processa e evidencia 
os atos de gestão cujos efeitos possam produ-
zir modificações no patrimônio da entidade 
do setor público, bem como aqueles com 
funções específicas de controle.

42.  Quanto às Normas Brasileiras de contabilidade apli-
cadas ao setor público sobre planejamento e seus ins-
trumentos sob o enfoque contábil, é correto afirmar:

a.	 (  )	 Quando houver diferenças relevantes entre 
as metas planejadas e realizadas a entidade 
está dispensada de evidenciá-las por meio de 
notas explicativas.

b.	 (  )	 Na avaliação da execução dos planos hierar-
quicamente interligados, não devem ser evi-
denciadas as eventuais restrições ocorridas e 
o seu respectivo impacto.

c.	 (  )	 Deve haver coerência entre os planos hierar-
quicamente desconectados dos seus aspectos 
quantitativos e qualitativos, e a aderência 
entre os planos hierarquicamente desligados 
na sua implementação.

d.	 (  )	 As informações dos planos hierarquicamente 
interligados devem ser detalhadas quadrie-
nalmente com ações, valores e metas.

e.	 ( X )	 A evidenciação deve contribuir para a tomada 
de decisão e facilitar a instrumentalização do 
controle social, de modo a permitir que se 
conheçam o conteúdo, a execução e a avalia-
ção do planejamento das entidades do setor 
público a partir de dois níveis de análise.
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45.  As demonstrações contábeis das entidades defi-
nidas no campo da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público são:

a.	 (  )	 Balanço Patrimonial; Balanço Orçamentário; 
Balanço Financeiro; Demonstração das 
Variações Patrimoniais; Demonstração 
dos Fluxos de Caixa; e Demonstração do 
Resultado Econômico.

b.	 ( X )	 Balanço Patrimonial; Balanço Orçamentário; 
Balanço Financeiro; Demonstração das 
Variações Patrimoniais; Demonstração dos 
Fluxos de Caixa; Demonstração das Mutações 
do Patrimônio; e Notas Explicativas.

c.	 (  )	 Balanço Patrimonial; Balanço Orçamentário; 
Balanço Financeiro; Demonstração das 
Variações Patrimoniais; Demonstração dos 
Fluxos de Caixa; Demonstração do Resultado 
Econômico; e Demonstração das Mutações do 
Patrimônio.

d.	 (  )	 Balanço Patrimonial; Balanço Orçamentário; 
Balanço Financeiro; Demonstração das 
Variações Patrimoniais; Demonstração dos 
Fluxos de Caixa; Demonstração do Valor 
Adicionado; Demonstração das Mutações do 
Patrimônio; e Notas Explicativas.

e.	 (  )	 Balanço Patrimonial; Balanço Orçamentário; 
Balanço Financeiro; Demonstração das 
Variações Patrimoniais; Demonstração dos 
Fluxos de Caixa; Demonstração do Valor 
Adicionado; Demonstração do Resultado 
Econômico; e Notas Explicativas.

44.  Assinale a alternativa correta quanto às caracte-
rísticas do registro e da informação contábil no setor 
público, devendo observância aos princípios e às 
Normas Brasileiras Aplicadas ao Setor Público.

a.	 (  )	 Parcialidade – os registros contábeis devem 
ser realizados e as informações devem ser 
apresentadas de modo a não privilegiar inte-
resses específicos e particulares de agentes e/
ou entidades.

b.	 (  )	 Fidedignidade – os registros contábeis e as 
informações apresentadas devem reconhecer 
os fenômenos patrimoniais em sua totalidade, 
não podendo ser omitidas quaisquer partes 
do fato gerador.

c.	 ( X )	 Tempestividade – os fenômenos patrimoniais 
devem ser registrados no momento de sua 
ocorrência e divulgados em tempo hábil para 
os usuários.

d.	 (  )	 Integridade – o registro e a informação con-
tábil devem reunir requisitos de verdade e de 
validade que possibilitem segurança e credibi-
lidade aos usuários no processo de tomada de 
decisão.

e.	 (  )	 Integridade, parcialidade e fidedignidade – o 
registro e a informação contábil devem reunir 
requisitos de verdade e de validade que possi-
bilitem segurança e credibilidade aos usuários 
no processo de tomada de decisão.
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48.  Para o registro da depreciação, amortização e 
exaustão devem ser observados alguns aspectos, con-
forme as Normas Brasileiras de Contabilidade aplica-
das ao Setor Público.

Assinale a alternativa correta em relação ao assunto.

a.	 (  )	 O valor (despesa) depreciado, amortizado ou 
exaurido, apurado mensalmente, deve ser 
reconhecido nas contas do ativo e do passivo.

b.	 ( X )	 Há a obrigatoriedade do reconhecimento da 
depreciação, amortização e exaustão; o valor 
da parcela depreciado ou amortizado ou 
exaurido deve ser reconhecido no resultado 
como decréscimo patrimonial, e, no balanço 
patrimonial, representado em conta redutora 
do respectivo ativo. Tais circunstâncias podem 
influenciar seu registro.

c.	 (  )	 A depreciação, a amortização ou a exaus-
tão de um ativo começa quando o item for 
adquirido.

d.	 (  )	 Os seguintes fatores devem ser considerados 
ao se estimar a vida útil econômica de um 
ativo: a capacidade de geração de benefícios 
até o dia da avaliação; o desgaste físico decor-
rente de fatores operacionais ou não; a obso-
lescência tecnológica; os limites legais ou con-
tratuais sobre o uso ou a exploração do ativo.

e.	 (  )	 O valor residual e a vida útil econômica de um 
ativo devem ser revisados, pelo menos a cada 
4 anos.

46.  Quanto à estrutura do controle interno, de acordo 
com as normas contábeis aplicadas ao setor público, 
assinale a alternativa correta.

a.	 (  )	 A estrutura compreende o ambiente interno, 
ambiente de controle, mapeamento e ava-
liação de riscos, procedimentos de controle, 
informação e comunicação, e monitoramento.

b.	 (  )	 A estrutura compreende o ambiente interno, 
mapeamento e avaliação de riscos, procedi-
mentos de controle, informação e comunica-
ção, monitoramento e verificação.

c.	 (  )	 A estrutura compreende a identificação de 
eventos, avaliação de riscos, tratamento aos 
riscos, procedimentos de controle, informação 
e comunicação, e monitoramento.

d.	 ( X )	 A estrutura compreende o ambiente de con-
trole, mapeamento e avaliação de riscos, pro-
cedimentos de controle, informação e comu-
nicação, e monitoramento.

e.	 (  )	 A estrutura compreende a definição de obje-
tivos, ambiente de controle, identificação de 
eventos, avaliação de riscos, procedimentos 
de controle, informação e comunicação, e 
monitoramento.

47.  De acordo com as normas brasileiras de contabili-
dade aplicadas ao setor público, é correto afirmar:

a.	 (  )	 O valor depreciável, amortizável e exaurível é 
o valor original de um ativo acrescido do seu 
valor residual.

b.	 (  )	 O valor líquido contábil é o valor do bem 
registrado na administração da entidade, em 
determinada data.

c.	 ( X )	 O valor residual é o montante líquido que 
a entidade espera, com razoável segurança, 
obter por um ativo no fim de sua vida útil 
econômica, deduzidos os gastos esperados 
para sua alienação.

d.	 (  )	 A vida útil econômica é o período de tempo 
indefinido ou estimado tecnicamente, 
durante o qual se espera obter fluxos de 
benefícios futuros de um ativo.

e.	 (  )	 A depreciação é a redução do valor aplicado 
na aquisição de direitos de propriedade e 
quaisquer outros, inclusive ativos intangíveis 
e tangíveis, com existência ou exercício de 
duração limitada, ou cujo objeto sejam bens 
de utilização por prazo legal ou contratual-
mente limitado.
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51.  Quanto às demonstrações contábeis públicas, de 
acordo com a Lei 4.320 de 1964 e alterações posterio-
res, é correto afirmar:

a.	 (  )	 O Balanço Financeiro demonstrará as receitas 
e despesas previstas em confronto com as 
empenhadas.

b.	 (  )	 O Balanço Financeiro demonstrará o ativo 
financeiro, o ativo permanente, o passivo 
financeiro, o passivo permanente e as contas 
de compensação.

c.	 (  )	 O Balanço Patrimonial evidenciará as altera-
ções verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária, e 
indicará o resultado patrimonial do exercício.

d.	 ( X )	 O Balanço Financeiro demonstrará a receita e 
a despesa orçamentárias bem como os rece-
bimentos e os pagamentos de natureza extra-
orçamentária, conjugados com os saldos em 
espécie provenientes do exercício anterior, e 
os que se transferem para o exercício seguinte.

e.	 (  )	 O Balanço Orçamentário demonstrará a receita 
e a despesa orçamentárias bem como os rece-
bimentos e os pagamentos de natureza extra 
orçamentária, conjugados com os saldos em 
espécie provenientes do exercício anterior, e 
os que se transferem para o exercício seguinte. 
Os Restos a Pagar do exercício serão compu-
tados na receita extraorçamentária para com-
pensar sua inclusão na despesa orçamentária.

49.  Quanto à Avaliação e Mensuração de Ativos e 
Passivos em Entidades do Setor Público, é correto 
afirmar:

a.	 ( X )	 Os estoques são mensurados ou avaliados 
com base no valor de aquisição ou no valor de 
produção ou de construção.

b.	 (  )	 As disponibilidades são mensuradas ou ava-
liadas pelo valor original, feita a conversão, 
quando em moeda estrangeira, à taxa de câm-
bio vigente na data em que ocorreu a transação.

c.	 (  )	 Os direitos, os títulos de créditos e as obriga-
ções são mensurados ou avaliados pelo valor 
original, feita a conversão, quando em moeda 
estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data 
da transação.

d.	 (  )	 Os estoques de animais e de produtos agrí-
colas e extrativos devem ser mensurados ao 
valor presente menos a despesa de venda no 
momento do reconhecimento inicial e no final 
de cada período de competência (na data das 
demonstrações contábeis), exceto quando o 
valor presente não puder ser mensurado de 
forma confiável.

e.	 (  )	 Os gastos posteriores à aquisição ou ao registro 
de elemento do ativo imobilizado devem ser 
incorporados ao valor desse ativo quando não 
houver possibilidade de geração de benefícios 
econômicos futuros ou potenciais de serviços.

50.  De acordo com as normas de contabilidade apli-
cadas ao setor público, a retificação de lançamento é 
o processo técnico de correção de registro realizado 
com erro na escrituração contábil da entidade e pode 
ser feito por meio de:

a.	 (  )	 Estorno e correção.
b.	 (  )	 Estorno, correção e complementação.
c.	 ( X )	 Estorno, transferência e complementação.
d.	 (  )	 Correção, estorno e detalhamento.
e.	 (  )	 Correção, acerto e estorno.
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53.  Quanto à consolidação da contabilidade pública, 
de acordo com a Legislação vigente, é correto afirmar:

a.	 (  )	 O Poder Executivo da União, o Legislativo 
e o Judiciário promoverão, até o dia trinta 
de junho, a consolidação, nacional e por 
esfera de governo, das contas dos entes da 
Federação relativas ao exercício anterior, e a 
sua divulgação, inclusive por meio eletrônico 
de acesso público. Essa determinação legal 
gera para o Tesouro Nacional, como órgão 
central de contabilidade, a responsabilidade 
de padronizar os procedimentos com a 
finalidade de promover a consolidação das 
demonstrações contábeis, que é um dos 
aspectos da consolidação nacional das contas.

b.	 (  )	 Os procedimentos contábeis aplicados ao 
setor público para a consolidação estão estru-
turados em classes de natureza da despesa 
patrimonial em: 1 Ativo; 2 Passivo; 3 Variações 
Patrimoniais Aumentativas; 4 Variações 
Patrimoniais Diminutivas.

c.	 (  )	 Compete ao Tesouro Nacional, como órgão 
central de contabilidade, a responsabilidade 
de padronizar os procedimentos com a 
finalidade de promover a consolidação das 
demonstrações contábeis apenas do Poder 
Executivo.

d.	 ( X )	 O Poder Executivo da União promoverá, até o 
dia trinta de junho, a consolidação, nacional 
e por esfera de governo, das contas dos entes 
da Federação relativas ao exercício anterior, e 
a sua divulgação, inclusive por meio eletrô-
nico de acesso público. Essa determinação 
legal gera para o Tesouro Nacional, como 
órgão central de contabilidade, a responsa-
bilidade de padronizar os procedimentos 
com a finalidade de promover a consolidação 
das demonstrações contábeis, que é um dos 
aspectos da consolidação nacional das contas.

e.	 (  )	 Para a consolidação geral das contas públicas 
dos entes da federação não é necessária a uti-
lização do mecanismo de exclusão de saldos 
recíprocos para elaboração do balanço patri-
monial, balanço financeiro, demonstração dos 
fluxos de caixa e demonstração das variações 
patrimoniais consolidados.

52.  Quanto aos componentes do patrimônio público, 
é correto afirmar:

a.	 ( X )	 O patrimônio público é composto por ativos, 
passivos, patrimônio líquido, saldo patrimo-
nial ou situação líquida patrimonial.

b.	 (  )	 O valor residual dos ativos da entidade depois 
de deduzidos todos seus passivos é chamado 
de compensação.

c.	 (  )	 O patrimônio público é composto por ativos, 
passivos, patrimônio líquido, saldo patrimo-
nial ou situação líquida patrimonial, variações 
ativas e passivas, orçamento e finanças.

d.	 (  )	 Os passivos são recursos controlados pela 
entidade como resultado de eventos passa-
dos e do qual se espera que resultem para a 
entidade benefícios econômicos futuros ou 
potencial de serviços.

e.	 (  )	 Patrimônio público é o conjunto de obriga-
ções e bens, tangíveis ou intangíveis, onera-
dos ou não, adquiridos, formados, produzidos, 
recebidos, mantidos ou utilizados pelas enti-
dades do setor público, que seja portador ou 
represente um fluxo de benefícios, presente 
ou futuro, inerente à prestação de serviços 
públicos ou à exploração econômica por enti-
dades do setor público e de suas obrigações.
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55.  Quanto ao Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado de Santa Catarina 
(Lei Estadual n. 6.745/1985, com alterações superve-
nientes), é correto afirmar:

a.	 ( X )	 A remuneração atribuída ao funcionário 
não será objeto de arresto, sequestro ou 
penhora, salvo quando se tratar de prestação 
de alimentos, de reposição ou de indeniza-
ção à Fazenda Pública, não sendo permitido 
gravá-la com descontos ou cedê-la, senão nos 
casos previstos em lei.

b.	 (  )	 Ressalvados os casos de acumulação ilí-
cita, nenhum servidor ativo ou inativo da 
Administração Direta, Indireta, de Autarquia ou 
Fundação instituída pelo Estado, poderá perce-
ber, mensalmente, a qualquer título, dos cofres 
públicos estaduais, importância superior a 90% 
dos vencimentos do Secretário de Estado.

c.	 (  )	 O funcionário nomeado para cargo efetivo 
fica sujeito a um período de estágio proba-
tório de 2 anos, com o objetivo de apurar os 
requisitos necessários à confirmação no cargo 
para o qual foi nomeado, tornando-se está-
veis 2 anos de efetivo exercício os servidores 
nomeados após concurso público.

d.	 (  )	 São requisitos básicos do estágio probatório: 
a idoneidade moral, a assiduidade e pontuali-
dade, a disciplina e a eficiência. A verificação 
desses requisitos será efetuada por uma 
comissão de dois membros designada pela 
autoridade competente.

e.	 (  )	 O funcionário estável somente poderá ser 
posto à disposição para prestar serviços técni-
cos ou especializados nos planos federal, esta-
dual ou municipal e respectivas autarquias, 
inclusive entidades paraestatais, sem ônus 
para o Estado.

54.  Quanto às variações patrimoniais, é correto 
afirmar:

a.	 (  )	 As variações patrimoniais qualitativas alteram 
a composição dos elementos patrimoniais, 
afetando o patrimônio líquido e determi-
nando modificações em toda a composição 
específica dos elementos patrimoniais.

b.	 (  )	 Existem variações patrimoniais que, simulta-
neamente, alteram a composição qualitativa 
e a expressão quantitativa dos elementos 
patrimoniais e são conhecidas como variações 
isoladas, irrelevantes.

c.	 (  )	 A receita sob o enfoque patrimonial é deno-
minada variação patrimonial diminutiva e a 
despesa sob o enfoque patrimonial é denomi-
nada variação patrimonial aumentativa.

d.	 (  )	 As variações patrimoniais são transações que 
resultam em alterações nos elementos patri-
moniais da entidade do setor público, mesmo 
em caráter compensatório, desde que não 
afetem o seu resultado.

e.	 ( X )	 As variações patrimoniais quantitativas decor-
rem de transações que aumentam ou dimi-
nuem o patrimônio líquido, subdividindo-se 
em: variações patrimoniais aumentativas, 
quando aumentam o patrimônio líquido 
(receita sob o enfoque patrimonial); e varia-
ções patrimoniais diminutivas – quando dimi-
nuem o patrimônio líquido (despesa sob o 
enfoque patrimonial).
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57.  De acordo com o caput do artigo 177 da Lei 
6.404/76, a Escrituração Contábil deverá:

1.	 ser mantida em registros permanentes.
2.	 observar os preceitos da legislação comercial 

e da Lei 6.404/76 atualizada e os princípios de 
contabilidade geralmente aceitos.

3.	 observar métodos ou critérios contábeis uni-
formes no tempo.

4.	 registrar as mutações patrimoniais segundo o 
regime de competência.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 ( X )	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

58.  Sobre o método de controle de estoques UEPS 
(Último Produto a Entrar é o Primeiro a Sair), é correto 
afirmar:

1.	 Não é aceito para fins tributários.
2.	 É aceito para fins tributários.
3.	 Na devolução de vendas com custos unitários 

diferentes, o registro na ficha de controle de 
estoque deve obedecer à lógica do primeiro 
produto a sair será o primeiro a retornar para 
o estoque.

4.	 Na devolução de vendas com custos unitários 
diferentes, o registro na ficha de controle de 
estoque deve obedecer à lógica do último 
produto a sair será o primeiro a retornar para 
o estoque.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 É correta apenas a afirmativa 4.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
c.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.

56.  Sobre as Demonstrações Financeiras de cada 
exercício social, é correto afirmar:

1.	 Registrarão a destinação dos lucros segundo 
a proposta da auditoria independente, 
no pressuposto de sua aprovação pela 
assembleia-geral.

2.	 Deverão ser publicadas com a indicação dos 
valores correspondentes das demonstrações 
do exercício anterior.

3.	 As contas semelhantes poderão ser agrupa-
das; os pequenos saldos poderão ser agre-
gados, desde que indicada sua natureza e 
não ultrapassem 0,1 (um décimo) do valor do 
respectivo grupo de contas; mas é vedada a 
utilização de designações genéricas, como 

“diversas contas” ou “contas-correntes”.
4.	 As demonstrações serão complementadas por 

notas explicativas e outros quadros analíticos 
ou demonstrações contábeis necessários para 
esclarecimento da situação patrimonial e dos 
resultados do exercício.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 (  )	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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60.  De acordo com o artigo 184 da Lei 6.404/76, os 
elementos do passivo serão avaliados de acordo com 
os seguintes critérios:

1.	 as obrigações, encargos e riscos, conhecidos 
ou calculáveis, inclusive Imposto sobre a 
Renda a pagar com base no resultado do exer-
cício, serão divulgados pelo valor histórico.

2.	 as obrigações em moeda estrangeira, com 
cláusula de paridade cambial, serão converti-
das em moeda nacional à taxa de câmbio em 
vigor na data do balanço.

3.	 as obrigações, os encargos e os riscos classi-
ficados no passivo não circulante serão ajus-
tados ao seu valor presente, sendo os demais 
ajustados quando houver efeito relevante.

4.	 as obrigações, os encargos e os riscos, conhe-
cidos ou calculáveis, inclusive Imposto sobre a 
Renda a pagar com base no resultado do exer-
cício, serão computados pelo valor atualizado 
até a data do balanço.

5.	 as obrigações, os encargos e os riscos classifi-
cados no passivo não circulante serão divulga-
dos pelo valor histórico.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
c.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.

59.  A diminuição do valor dos elementos dos ativos 
imobilizado e intangível será registrada periodica-
mente nas contas de:

1.	 depreciação, quando corresponder à perda do 
valor dos direitos que têm por objeto bens físi-
cos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade 
por uso, ação da natureza ou obsolescência.

2.	 depreciação, quando corresponder a ganho do 
valor dos direitos que têm por objeto bens físi-
cos sujeitos a desgaste ou perda de utilidade 
por uso, ação da natureza ou obsolescência.

3.	 amortização, quando corresponder à perda 
do valor do capital aplicado na aquisição de 
direitos da propriedade industrial ou comer-
cial e quaisquer outros com existência ou 
exercício de duração limitada, ou cujo objeto 
sejam bens de utilização por prazo legal ou 
contratualmente limitados.

4.	 amortização, quando corresponder à perda 
do valor do capital aplicado na venda de direi-
tos da propriedade industrial ou comercial e 
quaisquer outros com existência ou exercício 
de duração limitada, ou cujo objeto sejam 
bens de utilização por prazo legal ou contra-
tualmente limitados.

5.	 exaustão, quando corresponder à perda do 
valor, decorrente da sua exploração, de direi-
tos cujo objeto sejam recursos minerais ou 
florestais, ou bens aplicados nessa exploração.

6.	 exaustão, quando corresponder à perda do 
valor, decorrente da sua exploração, de obri-
gações cujo objeto sejam recursos minerais ou 
florestais, ou bens aplicados nessa exploração.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 5.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 6.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 6.
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63.  De acordo com o CPC 23, erros podem ocorrer:

1.	 Na mensuração.
2.	 No registro.
3.	 Na conceituação.
4.	 Na divulgação.
5.	 Na apresentação.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 5.
e.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 4 e 5.

64.  Sobre o valor recuperável de um ativo, é correto 
afirmar:

1.	 Deve ser registrado na contabilidade somente 
se o valor contábil for maior.

2.	 Deve ser registrado na contabilidade somente 
se o valor contábil for menor.

3.	 O valor contábil do ativo deve ser reduzido ao 
seu valor recuperável.

4.	 O valor contábil do ativo deve ser aumentado 
ao seu valor recuperável.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.

61.  Analise as opções abaixo sobre os estoques.

O momento em que os estoques são baixados acon-
tece quando:

1.	 são reconhecidas as receitas a que se 
vinculam.

2.	 são consumidos nas atividades a que estavam 
destinados, sempre vinculados a itens para 
geração de perdas futuras.

3.	 são consumidos nas atividades a que estavam 
destinados, se não estiverem vinculados a 
itens para geração de receita futura.

4.	 há a redução ao valor realizável líquido ou 
quaisquer outras perdas.

5.	 ocorre lançamento de produtos novos e mais 
modernos.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3 e 5.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3, 4 e 5.

62.  O Estatuto Social poderá criar reservas desde que, 
para cada uma:

1.	 indique, de modo preciso e completo, a sua 
finalidade.

2.	 fixe os critérios para determinar a parcela 
anual dos lucros líquidos que serão destina-
dos à sua constituição.

3.	 se limite a 20% do Capital Social.
4.	 estabeleça o limite máximo da reserva.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
b.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 ( X )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 (  )	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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67.  Uma Despesa deve ser reconhecida na demons-
tração do resultado quando:

a.	 (  )	 Resultar em aumento nos prejuízos econômi-
cos passados relacionados com decréscimo 
de ativo ou diminuição de passivo, e puder ser 
mensurada com confiabilidade.

b.	 ( X )	 Resultar em decréscimo nos benefícios econô-
micos futuros relacionados com o decréscimo 
de um ativo ou com o aumento de um passivo, 
e puder ser mensurada com confiabilidade.

c.	 (  )	 Resultar em aumento nos benefícios econô-
micos passados relacionados com aumento 
de ativo ou com diminuição de passivo, e 
puder ser mensurada com confiabilidade.

d.	 (  )	 Resultar em aumento nos benefícios econô-
micos futuros relacionados com aumento de 
ativo ou de passivo, mesmo que não possa ser 
mensurada com confiabilidade.

e.	 (  )	 Não resultar em decréscimo nos benefí-
cios econômicos futuros relacionados com 
aumento de ativo ou com diminuição de pas-
sivo, mesmo que possa ser mensurada com 
confiabilidade.

68.  A Companhia Grandiosa, sediada no Estado de 
Santa Catarina, atua na compra de produtos acabados 
e sua revenda para consumidores finais. Em agosto 
de 2014, seus estoques iniciais estavam zerados e o 
custo das compras do mês, já deduzidos os créditos de 
ICMS de 17,0%, Cofins de 7,6% e PIS de 1,65%, foi de 
$ 6.000.000,00. Os produtos foram todos vendidos no 
próprio mês. A margem de lucro pretendida é de 50% 
da Receita Bruta.

Assinale a alternativa que corresponde ao montante 
de Receitas Brutas dessa empresa, se os tributos inci-
dentes sobre as Receitas Brutas somam 26,25%.

a.	 (  )	 $ 14.174.999,82
b.	 (  )	 $ 15.070.262,97
c.	 (  )	 $ 21.207.433,94
d.	 (  )	 $ 23.355.070,76
e.	 ( X )	 $ 25.263.157,89

65.  Assinale a alternativa que possui apenas contas 
patrimoniais.

a.	 ( X )	 Disponibilidades, Tributos a Recuperar, 
Despesas Antecipadas, Depósitos Judiciais, 
Empréstimos e Financiamentos, Reserva Legal.

b.	 (  )	 Disponibilidades, Tributos a Recuperar, 
Despesas com Seguros, Tributos Diferidos, 
Depósitos Judiciais, Empréstimos e 
Financiamentos, Reserva Legal.

c.	 (  )	 Disponibilidades, Tributos a Recuperar, 
Despesas com Salários, Tributos Diferidos, 
Empréstimos e Financiamentos, Reserva Legal.

d.	 (  )	 Disponibilidades, Tributos a Recuperar, Custo 
das Mercadorias Vendidas, Tributos Diferidos, 
Empréstimos e Financiamentos, Reserva Legal, 
Depósitos Judiciais.

e.	 (  )	 Disponibilidades, Receita de Vendas, Despesas 
Antecipadas, Tributos Diferidos, Depósitos 
Judiciais, Empréstimos e Financiamentos, 
Reserva Legal.

66.  Uma Receita deve ser reconhecida na demonstra-
ção do resultado quando:

a.	 (  )	 Resultar em redução nos benefícios econô-
micos futuros relacionados com aumento de 
ativo ou de passivo, mesmo que possa ser 
mensurada com confiabilidade.

b.	 (  )	 Resultar em aumento nos benefícios econô-
micos passados relacionados com aumento 
de ativo ou com diminuição de passivo, e 
puder ser mensurada com confiabilidade.

c.	 (  )	 Resultar em redução nos benefícios econô-
micos futuros relacionados com aumento de 
ativo ou diminuição de passivo, mesmo que 
possa ser mensurada com confiabilidade.

d.	 (  )	 Resultar em aumento nos prejuízos econô-
micos futuros relacionados com aumento de 
ativo ou com diminuição de passivo, e puder 
ser mensurada com confiabilidade.

e.	 ( X )	 Resultar em aumento nos benefícios econô-
micos futuros relacionados com aumento de 
ativo ou com diminuição de passivo, e puder 
ser mensurada com confiabilidade.
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69.  A Companhia Preço Justo Ltda, sediada no Estado 
de Santa Catarina, atua na compra de produtos acaba-
dos e sua revenda para consumidores finais. Em final de 
julho de 2014, tinha em seus estoques 100 calças com 
um custo total de $3.500,00. Em agosto, comprou mais 
1.000 calças por um valor total de $ 60.000,00, com des-
taque de ICMS de 17,0%, Cofins de 7,6% e PIS de 1,65%.

Considerando que ela utiliza o método de controle de 
estoque Preço Médio Ponderado, pode-se afirmar que 
o novo custo unitário de cada calça que a empresa 
tem em estoque é de:

a.	 (  )	 $ 41,11.
b.	 (  )	 $ 42,50.
c.	 ( X )	 $ 43,41.
d.	 (  )	 $ 53,76.
e.	 (  )	 $ 57,63.

70.  Nos Balanços Patrimoniais da Cia Luft, de 2012 e 
2013, obteve-se as seguintes informações:

Elementos 31.12.2012 31.12.2013
Capital Circulante Líquido Positivo 10.250,00 17.612,00
Passivo Circulante 5.425,00 5.380,00

É correto afirmar que o aumento do ativo circulante da 
empresa (em $), de 31.12.2012 para 31.12.2013, foi de:

a.	 (  )	 $ 7.042,00
b.	 ( X )	 $ 7.317,00
c.	 (  )	 $ 7.362,00
d.	 (  )	 $ 7.407,00
e.	 (  )	 $ 12.232,00
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